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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ELEIÇÕES 2020. RECURSO. MINISTÉRIO 
PÚBLICO ELEITORAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO A SER SANADO NO 
ACÓRDÃO. APRECIADAS AS QUESTÕES RELEVANTES AO DESLINDE DO 
FEITO. REJEIÇÃO.

1. Oposição contra acórdão que negou provimento ao recurso interposto, visando 
suprir omissões e contradições, bem como para que seja reformada a sentença. 
Subsidiariamente, postula que a Corte se manifeste expressamente sobre a prova 
colacionada com o recurso e sua aptidão para, em conjunto com os demais elementos 
probatórios constantes dos autos, demonstrar a ocorrência de abuso de poder e de 
abalo à normalidade e à legitimidade das eleições municipais de 2020.

2. Os embargos de declaração servem para afastar obscuridade, omissão, contradição 
ou erro material, nos termos do art. 275 do Código Eleitoral e art. 1.022 do CPC. No 
caso, a fundamentação dos aclaratórios reproduz as teses já enfrentadas pela Corte, 
uma vez que esta já se manifestou sobre a insuficiência do conjunto probatório, 
inclusive das provas juntadas no recurso, para a comprovação do abuso de poder e da 
aptidão das condutas dos representados para afetar a normalidade e a legitimidade das 
eleições. Inconformismo do embargante com a decisão desfavorável a seus interesses, 
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sendo reiteradas as teses examinadas e afastadas pelo acórdão embargado. Pretensão 
de reexame das provas, inviável pela via estreita dos embargos de declaração.

3. A decisão embargada apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia e capazes de infirmar as teses então deduzidas pelo embargante, nos 
limites do que foi submetido ao órgão julgador, concluindo pela inexistência de 
comprovação de atos que possam caracterizar abuso do poder econômico apto a 
comprometer a normalidade das eleições. Ademais, a jurisprudência está consolidada 
no sentido da desnecessidade de que o órgão julgador se manifeste, expressamente, a 
respeito de todas as teses e dispositivos legais que tenham sido indicados pelas partes 
em suas razões, nos casos em que não se mostrem capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão, bastando que se pronuncie sobre o que se mostra necessário e 
suficiente à fundamentação do decisum e ao afastamento da tese em contrário.

4. Rejeição.

 

 

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, por unanimidade, rejeitar os 
embargos declaratórios opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 21/11/2022.

 

                                             DES. FEDERAL LUIS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE

                                                RELATOR  

 
 

 

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL apresenta embargos de declaração, com 
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efeitos infringentes, contra o acórdão (ID 45156388) que negou provimento ao recurso, visando 
suprir omissões e contradições, bem como para que seja reformada a sentença, “de modo a cassar os 
diplomas de Prefeito e Vice-Prefeito dos investigados Reinaldo Antonio Nicola e Nilton Debastiani 
e condenar os investigados Reinaldo Antonio Nicola, Gilberto Ribeiro Bueno e Guilhermo Beck da 
Silva à sanção de inelegibilidade para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à 
eleição de 2020, pela prática de abuso de poder político e econômico. Subsidiariamente, postula o 
Parquet que a Corte se manifeste expressamente acerca da prova colacionada com o recurso e sua 
aptidão para, em conjunto com os demais elementos probatórios constantes dos autos, demonstrar a 
ocorrência de abuso de poder e de abalo à normalidade e à legitimidade das eleições municipais de 
2020 no Município de Sarandi/RS.”

O embargante sustenta que o acórdão embargado incorreu em omissões e contradições 
que merecem ser sanadas, especialmente por entender que as premissas fáticas adotadas no acórdão 
são divergentes do conteúdo da prova produzida ao longo da instrução processual, com relação à 
prova trazida no recurso eleitoral. Em síntese, alega que houve o envolvimento de todo o grupo 
criminoso e não de apenas dois membros da facção, bem como que a campanha de Nilton e 
Reinaldo aportou recursos financeiros à facção criminosa para prestar serviços escusos, e não o 
contrário. Aduz que o conjunto probatório se apresenta robusto e demonstra cabalmente a 
ocorrência do ilícito descrito na peça inicial. Por fim, aponta que a decisão embargada incorreu em 
contradição, uma vez que reconheceu a atuação isolada dos faccionados Gilberto e Guilhermo, mas 
afirmou que se faz necessário estabelecer uma conexão segura entre os atos dos investigados e o 
ilícito eleitoral imputado no art. 22, inc. XIV, da Lei Complementar n. 64/90.

É o relatório.

 

 VOTO

Os embargos são regulares, tempestivos e comportam conhecimento.

Quanto ao cabimento, os embargos de declaração servem para afastar obscuridade, 
omissão, contradição ou erro material, nos termos do art. 275 do Código Eleitoral e art. 1.022 do 
CPC.

Adianto que não assiste razão ao embargante, pois a matéria trazida em sede de 
aclaratórios já foi suficientemente enfrentada no Acórdão.

Senão vejamos.

A fundamentação dos aclaratórios reproduz as teses já enfrentadas pela Corte, uma 
vez que esta já se manifestou sobre a insuficiência do conjunto probatório, inclusive das provas 
juntadas no recurso, para a comprovação do abuso de poder e da aptidão das condutas dos 
representados para afetar a normalidade e a legitimidade das eleições.
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Transcrevo a ementa que sintetiza as razões que fundamentaram a decisão ora 
embargada:

RECURSO. ELEIÇÕES 2020. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL. IMPROCEDENTE. PREFEITO E VICE. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. 
ALEGADO ENVOLVIMENTO COM O CRIME ORGANIZADO PARA AUFERIR AJUDA 
FINANCEIRA NAS ELEIÇÕES. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. DESPROVIMENTO.

1. Insurgência contra sentença que julgou improcedente Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
ajuizada em face de prefeito e vice eleitos, pela prática de atos de abuso de poder econômico, 
consoante o art. 22 da Lei Complementar 64/90.

2. Afastada a preliminar de nulidade da prova juntada em sede recursal. Conforme jurisprudência 
desse Tribunal Regional Eleitoral, é possível a juntada de novos documentos com o recurso, nos 
termos do disposto nos arts. 266 do Código Eleitoral e 435 do Código de Processo Civil. Ademais, o 
teor foi submetido ao contraditório quando do oferecimento das contrarrazões ao recurso eleitoral, 
bem como o exame da documentação apresentada independe de análise técnica.

3. Alegado envolvimento com o crime organizado, mediante apoio de integrantes de facção 
criminosa, a fim de auferir vantagem nas eleições majoritárias de 2020, mediante coação e 
constrangimento de eleitores. Inexistência de prova robusta de que tal facção estivesse vinculada e 
prestando apoio à campanha dos candidatos, tampouco que houvesse sido injetado valores 
pecuniários a configurar abuso de poder econômico.

4. Para a caracterização do ilícito eleitoral, necessária uma conexão segura entre os atos dos 
investigados e o ilícito eleitoral imputado no art. 22, inc. XIV, da Lei Complementar n. 64/90, ou seja, 
interferência do poder econômico ou desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de 
comunicação. Na hipótese, o conjunto probatório é insuficiente para comprovar de forma robusta e 
inconteste a prática de atos de abuso de poder econômico aptos a comprometer a normalidade e 
legitimidade do pleito.

5. Provimento negado. (Grifei.)

 

Da leitura dos aclaratórios, percebe-se o inconformismo do embargante com a decisão 
desfavorável a seus interesses, sendo reiteradas as teses examinadas e afastadas pelo acórdão 
embargado.

Alega que o acórdão tangenciou a prova trazida aos autos, considerando tão somente 
aquelas colhidas antes da sentença, sem a devida análise da prova juntada com o recurso, em 
especial as conversas captadas nos celulares de Gilberto e Guilhermo, e que as premissas fáticas 
adotadas no acórdão são substancialmente divergentes do conteúdo da prova colhida ao longo da 
instrução processual.

O embargante, na verdade, questiona a análise da prova realizada tanto pelo 
magistrado quanto pela Corte, na medida em que alude consistente a sua produção probatória em 
demonstrar que o grupo criminoso “os manos”, mediante o recebimento de vantagens e recursos 
financeiros, teve uma participação ativa na campanha dos demandados quando, por unanimidade, a 
Corte entendeu que “(…) o conjunto probatório é insuficiente para comprovar de forma robusta e 
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inconteste a prática de atos de abuso de poder econômico aptos a comprometer a normalidade e 
legitimidade do pleito”.

Com efeito, o embargante almeja o reexame das provas, principalmente, das 
conversas extraídas dos celulares de Gilberto e Guilhermo, a fim de demonstrar em suma que: a) 
não foram apenas os dois faccionados que atuaram em prol da campanha dos investigados, mas a 
facção como um todo, favorecendo o partido PDT, assim como a chapa majoritária de Reinaldo 
Antonio Nicola e Nilton Debastiani nas eleições municipais de 2020; e, b) as decisões (sentença e 
acórdão) partiram da premissa equivocada de que não houve aporte financeiro da facção criminosa 
em prol da candidatura dos demandados, enquanto os embargados afirmam ter havido 
favorecimento e aporte financeiro da chapa para que o grupo criminoso “os manos” utilizasse de 
seu arsenal humano e bélico para apoio à campanha majoritária do PDT em Sarandi, promovendo, 
em suma, coação a adversários políticos e a eleitores. As duas alegações pretendem revolver o 
exame da prova, inviável pela via estreita dos aclaratórios:

ELEIÇÕES 2012. REGISTRO DE CANDIDATURA. PREFEITO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO 
ARESTO EMBARGADO. DESPROVIMENTO.

1. A contradição que autoriza o conhecimento e o acolhimento dos embargos, nos termos do art. 275 
do Código Eleitoral, é aquela verificada internamente no acórdão, entre as respectivas premissas e a 
conclusão, e não entre julgados distintos, ou entre o voto vencedor e o vencido.

2. A omissão, contradição ou obscuridade, quando não ocorrentes, tornam inviável a revisão em sede 
de embargos, em face dos estreitos limites do art. 275 do Código Eleitoral.

3. Os declaratórios não se prestam ao rejulgamento da matéria, pressupondo omissão, obscuridade 
ou contradição, de modo que o mero inconformismo da parte com o resultado do julgamento não 
enseja a oposição de declaratórios.

4. A concessão de efeitos infringentes, em sede de embargos declaratórios excepcionalmente 
admitidos, somente se revela possível na hipótese do reconhecimento da apontada omissão ou 
contradição, desde que existam no acórdão embargado e tenham o condão de alterar o resultado do 
julgamento, o que não ocorreu na espécie vertente.

5. In casu, o embargante alega que a verificação pelo Tribunal Superior Eleitoral da existência de 
dolo implicou afronta aos Enunciados das Súmulas nos 279/STF e 7/STJ, o que revela a pretensão de 
rejulgamento do recurso, devidamente fundamentado.

6. Embargos de declaração desprovidos.

(Recurso Especial Eleitoral nº 2437, Acórdão, Relator(a) Min. Luiz Fux, Publicação: DJE - Diário da 
justiça eletrônica, Data 08/04/2016, Página 89) (Grifo nosso)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ELEIÇÃO 2020. REGISTRO DE CANDIDATURA. ALEGADA 
OMISSÃO. INEXISTENTE. ACÓRDÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADO. NOVO 
ELEMENTO JURISPRUDENCIAL. TSE. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIÁVEL EM SEDE DE 
EMBARGOS. REJEIÇÃO.
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1. O acórdão analisou de forma detida os diversos posicionamentos em relação aos efeitos da 
interposição do recurso ordinário eleitoral, à luz do art. 257, § 2º, do Código Eleitoral, e a 
compatibilidade desses entendimentos com a previsão constante no art. 26-C da LC n. 64/90. Embora 
sem menção explícita ao art. 15 da LC n. 64/90, sua vigência e eficácia são reconhecidas no aresto, 
posto que se trata de premissa essencial para a correta compreensão da sistemática das hipóteses 
legais de suspensão das inelegibilidades.

2. Suficiente o exame dos dispositivos legais pertinentes à solução do caso, especialmente aqueles 
previstos na Lei Complementar n. 64/90, aos quais remete o teor do art. 14, § 9º, da CF/88, 
adotando-se a linha de entendimento acolhida pela jurisprudência então reconhecida como 
predominante no TSE quanto à conjugação do art. 257, § 2º, do Código Eleitoral com o art. 26-C da 
LC n. 64/90, suficiente para afastar tese interpretativa diversa, ainda que baseada em dispositivo ou 
princípio constitucional.

3. Os embargos de declaração são considerados pela doutrina como recurso de fundamentação 
vinculada, porquanto os casos previstos para sua oposição são específicos, isso é, serão admissíveis 
somente quando houver obscuridade, contradição ou omissão de ponto controvertido sobre o qual 
deveria o juiz ou o tribunal, necessariamente, ter se pronunciado, ou, ainda, a presença de erro 
material a ser corrigido.

4. Na hipótese, inexiste omissão a ser sanada, tendo a decisão embargada apreciado todas as 
questões relevantes ao deslinde da controvérsia e aptas a elidir as teses deduzidas pelo embargante, 
nos limites do que foi submetido ao órgão julgador. Quanto ao prequestionamento, a jurisprudência 
entende pela desnecessidade de manifestação expressa a respeito de teses e dispositivos legais 
aventados pelas partes em suas razões quando não se mostrem capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão.

5. Os aclaratórios manejados introduzem elemento jurisprudencial novo, que deve ser especialmente 
analisado. No acórdão, após reconhecer as divergências doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema 
e os judiciosos fundamentos para ambos os posicionamentos, esta Corte acolheu a compreensão de 
que o efeito previsto no art. 257, § 2º, do Código Eleitoral resulta automaticamente da interposição 
do recurso ordinário de forma ampla, inclusive sobre a inelegibilidade aplicada ao terceiro não 
candidato, conforme pronunciado na fundamentação da decisão monocrática proferida pelo eminente 
Min. Alexandre de Moraes, que negou seguimento à tutela cautelar antecedente n. 0601450-
22.2020.6.00.0000, ajuizada pelo embargado perante o TSE, em razão da ausência de interesse 
jurídico. Naquela ocasião, a despeito de não conceder expressamente a suspensão pleiteada, a 
decisão da Corte Superior realçou, por via oblíqua, a força normativa do art. 257, § 2º, do Código 
Eleitoral como óbice à aplicação das inelegibilidades no caso concreto, razão pela qual adotado o 
posicionamento para privilegiar o direito à elegibilidade do candidato. Entretanto, julgado o feito no 
dia 09.10.2020, o Tribunal Superior Eleitoral, em sessão do dia posterior (10.10.2020), pôs fim às 
divergências internas e, no julgamento do RO n. 0608809-63, fixou a orientação plenária no sentido 
de que "o efeito suspensivo automático referido no art. 257, § 2º do Código Eleitoral limita-se à 
cassação de registro, afastamento do titular ou perda de mandato eletivo, não alcançando, portanto, 
a inelegibilidade".

6. Ainda pendente de publicação, o julgado representa, no contexto em que prolatado, clara diretriz 
para uniformizar a jurisprudência, posto que, não só solucionou o caso concreto, mas pretendeu 
elidir o dissídio de entendimentos no próprio TSE, expressamente fixando a orientação do Órgão 
Pleno sobre a matéria. Contudo, a tese jurisprudencial restou formada apenas posteriormente ao 
julgamento de mérito da demanda e, por consequência, foi trazida ao feito apenas por ocasião da 
oposição dos aclaratórios, em flagrante inovação recursal. Ademais, não consiste a hipótese em 
decisão com eficácia vinculante em sentido próprio, ainda que produzida com o intento de orientação 
plenária da Corte Superior.
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7. Nessa linha de distinção, a jurisprudência formou a compreensão de que a superveniência de 
julgado sem eficácia vinculante não representa #fato novo# apto a ser conhecido originariamente 
em embargos de declaração. Os vícios aduzidos demonstram inconformismo com o juízo veiculado 
no aresto e propósito de promover novo julgamento da causa, providência que não se coaduna com 
a sistemática dos embargos declaratórios, devendo o recorrente levar as suas razões para a reforma 
do julgado à avaliação da instância superior, considerando-se incluídos no acórdão os elementos 
que o embargante suscitou para fins de prequestionamento, na linha do disposto no art. 1.025 do 
Código de Processo Civil.

8. Rejeição.

(TRE-RS - Recurso Eleitoral n.º 060004979, ACÓRDÃO de 01/12/2020, Relator(a) DES. ELEITORAL 
SILVIO RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data: 
02/12/2020) (Grifo nosso)

 

A decisão embargada apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia e capazes de infirmar as teses então deduzidas pelo embargante, nos limites do que foi 
submetido ao órgão julgador, concluindo pela inexistência de comprovação de atos que possam 
caracterizar abuso do poder econômico apto a comprometer a normalidade das eleições em Sarandi.

Ademais, a jurisprudência está consolidada no sentido da desnecessidade de que o 
órgão julgador se manifeste, expressamente, a respeito de todas as teses e dispositivos legais que 
tenham sido indicados pelas partes em suas razões, nos casos em que não se mostrem capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão, bastando que se pronuncie sobre o que se mostra 
necessário e suficiente à fundamentação do decisum e ao afastamento da tese em contrário.

Nesse sentido, julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de 
seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios 
previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no MS 21315 / DF – Relator Ministra DIVA MALERBI - PRIMEIRA SEÇÃO - Data do 
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Julgamento - 08/06/2016 -Data da Publicação/Fonte - DJe 15/06/2016) (Grifo nosso)

 

No caso dos autos, mostra-se evidente a ausência dos requisitos para a oposição dos 
embargos.

Ante o exposto, VOTO pela rejeição dos embargos declaratórios opostos pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
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